
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856201 - SP (2023/0343907-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCOS PORRINO (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
NOVA DOSIMETRIA. MERA REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Em consulta ao sistema processual eletrônico deste Superior 
Tribunal, consta que os temas foram devidamente analisados no HC n. 
384.952/SP, relatora Ministra Maria Thereza de  Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017, tendo sido concedido o 
redimensionamento de 1/6 pela agravante da reincidência e a pena reduzida.

2. Mesmo que superado o óbice, não se observam as apontadas 
ilegalidades na dosimetria da pena, vez que o "homicídio praticado contra o 
filho da vítima, que teve que abandonar sua casa e seu comércio, tendo sido, 
inclusive, realizados disparos de arma de fogo no estabelecimento da vítima" 
é fundamento válido para a exasperação da pena basilar. Precedentes.

3. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 04 de março de 2024.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856201 - SP (2023/0343907-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCOS PORRINO (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503
  LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
NOVA DOSIMETRIA. MERA REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Em consulta ao sistema processual eletrônico deste Superior 
Tribunal, consta que os temas foram devidamente analisados no HC n. 
384.952/SP, relatora Ministra Maria Thereza de  Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017, tendo sido concedido o 
redimensionamento de 1/6 pela agravante da reincidência e a pena reduzida.

2. Mesmo que superado o óbice, não se observam as apontadas 
ilegalidades na dosimetria da pena, vez que o "homicídio praticado contra o 
filho da vítima, que teve que abandonar sua casa e seu comércio, tendo sido, 
inclusive, realizados disparos de arma de fogo no estabelecimento da vítima" 
é fundamento válido para a exasperação da pena basilar. Precedentes.

3. Agravo improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 76-78, que 

não conheceu do habeas corpus.

Consta nos autos que o agravante foi condenado como incurso no art. 344, do 

Código Penal, à pena de 3 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado e ao 

pagamento de 37 dias-multa e o Tribunal de origem negou provimento ao recurso de 

apelação, mantendo incólume a sentença penal condenatória. Nesta Corte, no HC 

384.952/SP, o paciente teve as penas redimensionadas para 3 anos e 6 meses de reclusão, 

regime inicial fechado e pagamento de 35 dias-multa.
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Afirma a defesa que "O writ não foi conhecido sob a fundamentação de que já 

houve Habeas Corpus anterior (HC 384.952/SP), no qual foi concedido o 

redimensionamento da reprimenda na 2ª fase para reduzir para 1/6 o aumento pela 

reincidência específica" (fl. 80), destacando que há razão nesta fundamentação.

Aduz que  "Houve, também, pedido para que não fosse aumentada a pena na 

primeira fase por conta da “gravidade do crime pelo qual Marcos fora acusado”, 

“realização de disparos de arma de fogo”, “consequências para a vida da vítima” e 

“gravidade da conduta pela perspectiva da vítima” por não terem extrapolado o tipo penal 

ou, que seja aplicada exasperação em grau menor do que a fixada" (fl. 80).

Nessas premissas, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito à Turma.

É o relatório.

 
 

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 76-78):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado contra acórdão assim 
ementado (fls. 24-25):

Art. 344, do Código Penal - Autoria e materialidade demonstradas - Réu, 
acusado de matar o filho da vítima, mandante do delito, cometido pela corré e 
outros dois comparsas, que foram até o comércio da vítima, coagi-la a não 
incriminar o acusado - Crime de natureza formal que se consuma no momento 
em que se emprega violência ou grave ameaça, pouco importando que o fim 
perseguido pelo agente tenha sido atingido - As circunstâncias demonstram 
que as penas não podiam ficar em seu patamar mínimo - Caracterizada a 
reincidência do réu Marcos, não e excessiva a majoração da pena em 1/4 - O 
regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena corporal - 
Com relação à corréu Valéria, as circunstâncias judiciais também não lhe são 
favoráveis, devendo a reprimenda ser cumprida em regime semiaberto - Não 
restou caracterizado o delito do par. único do art. 288 do Código Penal, eis que 
nada se provou sobre a união dos réus e seus comparsas para cometerem 
crimes em geral e, não, apenas, o delito do art. 344 do CP - Recurso da defesa 
não provido, provido parcialmente o recurso ministerial.

Consta nos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 344, do Código 
Penal à pena de 3 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado e ao pagamento de 
37 dias-multa e o Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação, mantendo 
incólume a sentença penal condenatória. Nesta Corte, no HC 384.952/SP, o paciente teve as 
penas redimensionadas para 3 anos e 6 meses de reclusão, regime inicial fechado e 
pagamento de 35 dias-multa.

Sustenta a defesa excesso na dosimetria da pena, alegando, em síntese, que a basilar foi 
elevada apenas em face da "gravidade do crime pelo qual Marcos fora acusado", "realização 
de disparos de arma de fogo", "consequências para a vida da vítima" e "gravidade da 
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conduta pela perspectiva da vítima" (fl, 12), indicando que tais circunstâncias não 
extrapolariam o tipo penal.

Alega, ainda, que a fração de aumento na segunda fase, em face da reincidência, foi 
desproporcional, entendendo que esta deve ser reduzida de 1/4 para 1/8 ou, 
subsidiariamente, para 1/6.

Requer, liminarmente e no mérito, que seja refeita a dosagem penal, nos termos 
expostos.

O pedido liminar foi indeferido. As informações foram prestadas.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela inadmissibilidade do habeas corpus e, 

no mérito, pela concessão parcial da ordem, de ofício, a fim de considerar a fração ideal de 
1/6 para o aumento da pena em razão da reincidência específica, redimensionando a pena 
imposta.

Em consulta ao sistema processual eletrônico desta Corte Superior, verifica-se que os 
temas foram devidamente analisados no no HC n. 384.952/SP, tendo sido concedido o 
redimensionamento de 1/6 pela agravante da reincidência, e a pena reduzida, nos termos do 
acórdão assim ementado:

PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 344 DO CÓDIGO PENAL. 
DOSIMETRIA. RIMEIRA FASE. PENA-BASE. ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGUNDA FASE. 
REINCIDÊNCIA. QUANTUM DE AUMENTO. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. PATENTE ILEGALIDADE. REGIME 
INICIAL FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA EM PARTE.

1. Inexiste ilegalidade na primeira etapa da dosimetria da pena se instâncias 
de origem apontam motivos concretos para a fixação da reprimenda no 
patamar estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum 
aplicado, desde que fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de 
revolvimento fático-probatório.

2. É permitido ao julgador mensurar com discricionariedade o quantum de 
aumento da pena a ser aplicado, desde que seja observado o princípio do livre 
convencimento motivado. O acréscimo da pena em razão da agravante da 
reincidência se deu em 1/4 (um quarto), sem qualquer justificativa, o que não é 
aceito por esta Corte, sendo de rigor a redução do incremento sancionatório.

3. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar 
inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime inicial fechado é 
apropriada, quando existem circunstâncias judiciais desfavoráveis, tanto que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, e o paciente é reincidente.

4. Ordem concedida, em parte, a fim de reduzir a pena para 3 (três) anos e 6 
(seis) meses de reclusão, mais 35 (trinta e cinco) dias-multa, mantidos os 
demais termos da condenação. (HC n. 384.952/SP, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 
4/4/2017.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

Registre-se que, em consulta ao sistema processual eletrônico deste Superior 

Tribunal, consta que os temas foram devidamente analisados no HC n. 384.952/SP, 

relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28/3/2017, 

DJe de 4/4/2017, tendo sido concedido o redimensionamento de 1/6 pela agravante da 

reincidência, e a pena reduzida, nos termos do acórdão  assim ementado:
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PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 344 DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. PENA-BASE. ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGUNDA FASE. REINCIDÊNCIA. QUANTUM DE 
AUMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. PATENTE ILEGALIDADE. 
REGIME INICIAL FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA EM PARTE.

1. Inexiste ilegalidade na primeira etapa da dosimetria da pena se instâncias de 
origem apontam motivos concretos para a fixação da reprimenda no patamar 
estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum aplicado, desde que 
fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.

2. É permitido ao julgador mensurar com discricionariedade o quantum de aumento da 
pena a ser aplicado, desde que seja observado o princípio do livre convencimento motivado. 
O acréscimo da pena em razão da agravante da reincidência se deu em 1/4 (um quarto), sem 
qualquer justificativa, o que não é aceito por esta Corte, sendo de rigor a redução do 
incremento sancionatório.

3. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime inicial fechado é apropriada, quando 
existem circunstâncias judiciais desfavoráveis, tanto que a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, e o paciente é reincidente.

4. Ordem concedida, em parte, a fim de reduzir a pena para 3 (três) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão, mais 35 (trinta e cinco) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação. 
(HC n. 384.952/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017.)

 
Ainda que assim não fosse, além da matéria apontada não ter sido apreciada 

pelo Tribunal de origem, não se observam as apontadas ilegalidades, vez que o 

"homicídio praticado contra o filho da vítima, que teve que abandonar sua casa e seu 

comércio, tendo sido, inclusive, realizados disparos de arma de fogo no estabelecimento 

da vítima" é fundamento válido para a exasperação da pena basilar (fl. 29).

Com compreensão semelhante:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. SUBMISSÃO DO RECURSO A EXAME DO 
ÓRGÃO COLEGIADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE, CONDUTA SOCIAL E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO EM 1/6. PROPORCIONALIDADE.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter excepcional, somente 
cabível nas hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie, uma vez que 
foram declinados fundamentos idôneos para valoração negativa de cada circunstância 
judicial.

3. Quanto à culpabilidade, foi destacado que a conduta criminosa foi premeditada, ou, no 
mínimo, preparada, o que reforça a necessidade de reprovação mais rigorosa, e, tratando-se 
de fundamentação idônea, deve ser mantido o rigor.

4. No que tange à valorização negativa da conduta social, foi apontado que, conforme 
testemunhas, o réu é pessoa muito temida no bairro, em decorrência de sua periculosidade e 
envolvimento com práticas ilícitas, justificando o aumento da reprimenda.
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5. Quanto às circunstâncias do delito, ressaltou-se o modus operandi empregado 
pelo paciente na conduta delitiva, em que ele deflagrou vários tiros na parte externa do 
estabelecimento em pleno funcionamento, implicando concreto risco à vida de 
terceiros, o que indica maior reprovabilidade e autoriza a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal.

6. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência estabeleceram dois 
critérios de incremento da pena-base, por cada circunstância judicial valorada 
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 da mínima estipulada, e outro de 1/8, a incidir sobre 
o intervalo de condenação previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (AgRg 
no AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.617.439/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe 28/9/2020).

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 825.873/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 

DOSIMETRIA. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
CULPABILIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA. FUNDAMENTOS DIVERSOS. 
PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser compreendida como o 
juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito.

2. Já acerca das circunstâncias do crime, devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato delituoso.

3. As instâncias ordinárias destacaram que a prática do crime de homicídio se deu 
na presença do filho do casal (ré e vítima), de forma planejada, tendo a vítima sido 
alvejada com três tiros em situação que representou risco para o próprio filho. Tais 
circunstâncias são concretas e denotam uma maior reprovabilidade da conduta e a 
maior gravidade do modus operandi empregado, não sendo inerentes ao tipo penal em 
questão.

4. A avaliação negativa das consequências do crime mostra-se escorreita se o dano 
material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. Embora o abalo psicológico seja elemento intrínseco aos familiares da 
vítima do crime de homicídio, é certo que presenciar a morte do pai causada pela 
própria mãe é circunstância que extrapola as consequências próprias do tipo e sua 
prejudicialidade a um adolescente de 12 anos é presumível, dispensando qualquer 
comprovação fática. Desse modo, a exasperação da reprimenda a título de 
consequências do crime mostra-se devidamente fundamentada.

6. O fundamento utilizado para valorar de forma negativa a culpabilidade e as 
consequências do crime não se confundem, embora se originem no mesmo fato. Para a 
culpabilidade, o Juízo de 1º grau destacou a maior reprovabilidade da prática do crime na 
frente do próprio filho, e também filho da vítima, bem como o planejamento da ação pela ré. 
Já para considerar negativas as consequências do crime levou-se em conta o óbvio abalo 
psicológico ocasionado ao adolescente de 12 anos que presenciou a morte do pai, 
ocasionada com a ajuda da mãe.

7. A fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo que 
não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada circunstância 
judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima 
ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas 
não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e 
devidamente justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias. A majoração da 
pena-base efetivada pela Corte Estadual foi em patamar, inclusive, inferior a 1/6 sobre a 
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mínima cominada ao delito, por cada uma das três circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
Portanto, não se mostra ilegal.

8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 718.681/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 856.201 / SP
Número Registro: 2023/0343907-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
050040274616 05004027461647108 50040274616 5004027461647108 990093698579

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS PORRINO (PRESO)
CORRÉU : VALERIA MIKELE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - COAÇÃO 
NO CURSO DO PROCESSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS PORRINO (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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